
Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba
Casa de Epitácio Pessoa

Gabinete do Deputado Branco Mendes

DE 2014.

Dispõe sobre a isenção do Imposto
sobre a Propriedade de Veículos
Automotores IPVA, para os
veículos de duas rodas com potência
de até 125 cilindradas, no âmbito do
Estado de Paraíba, e dá providências
correlatas.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PARAÍBA DECRETA: I
I

Art. r -Serão isentados do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores -
IPVA, no âmbito do Estado de Paraíba, - o veículo de duas rodas com potência de até
125 cilindradas.
Parágrafo Único - A isenção de que trata o Capu! deste artigo será limitada a 1 (um)
veículo por beneficiário.

§r -Para os efeitos do disposto no Capu! deste artigo somente se aplica aos veículos
que não tenham sofrido qualquer infração de trânsito no exercício imediatamente
anterior ao da concessão da isenção.

§ 2° - Serão instituídas medidas facilitadoras para a quitação de débitos para com a
Fazenda Pública Estadual, relacionadas com o IPVA.

Art. 2° - O registro e licenciamento, assim como a manutenção em cadastro das
informações sobre os veículos com potência de até 125 cilindradas, estarão sob o
controle do DETRAN-PB.

Art. 3° - A verificação e fiscalização sobre as condições exigidaspara o gozo da isenção
será, igualmente, exercida pela ou autoridade responsável pelo registro e licenciamento.
Parágrafo Único - caso tenha havido dolo, fraude ou simulação, o interessado será
notificado a recolher o imposto devido.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

Saladas Sessões, 15 de setembro de 2014.
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O - " d ' 'd '125 'li d d I - !"~do d3 ~s propnetanos e motos com potencia e ate CI n ra as, em gera, sao _.-
trabalhadores assalariados, que têm dificuldade de locomoção em razão da ausência de
transporte público em algumas cidades ou, quando há, da má qualidade do serviço, Os
veículos também são utilizados para o deslocamento de estudantes, sobretudo os
residentes na zona rural, que necessitam frequentar a escola em período norurno e em
cidades diferentes daquela onde moram.

Trata-se, portanto, de um meio de transporte, hoje em dia, amplamente utilizado, em
decorrência das facilidades de aquisição que o mercado oferece. Por outro lado, porém,
em razão do comprometimento salarial, pelas obrigações de manutenção da família e do
custo de vida alto, seus proprietários ficam impedidos de arcar com o pagamento do
IPVA.

A isenção do imposto tende, ainda, a contribuir com a mobilidade urbana, pois estimulará
proprietários de automóveis a substituí-los por motos, no deslocamento diário, o que
assegurará maior fluidez ao trânsito.

Com a lei, portanto, estará sendo atendida a uma demanda dos motociclistas,
principalmente do interior que, em muitos casos, não têm condições de legalizar suas
motocicletas.

Segundo dados do Detran, estão registradas na Paraíba 409 mil motocicletas até 150
cilindradas e 204.842 estavam com o licenciamento em atraso em maio deste ano. Essa
inadimplência tem relação direta com as razões aqui apresentadas. A isenção do IPVA,
portanto, será um imenso benefício para essa considerável parcela da população, que vive
em permanente sacrifício financeiro.

Sendo inquestionável sua importância, conto com o imprescindível apoio dos nobres
pares para a aprovação célere da presente propositura.
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CERTIDÃO

CERTIFICO, em razão do que dispõe os §§ 1° e 2° do ari.

139 da Resolução nO1.578, de 19 de dezembro de 2012 (Regimento Interno)

que não houve apresentação de Emendas no Protocolo Legislativo da Divisão

de Assessoria ao Plenário, unidade de trabalho da Secretaria Legislativa,

durante os 5 (cinco) dias úteis, após a publicação no Diário do Poder

Legislativo, no que se refere ao Projeto de Lei nO2.035/2014, de autoria do

Deputado Branco Mendes, que "Dispões sobre a isenção do Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, para o veículo de duas rodas com

potência de até 125 cilindradas, no âmbito do Estado da Paraíba, e dá outras

providência ".

Gabinete do Secretário Legislativo da Assembleia Legislativa do
Estado da Paraíba IiCasade Epitácio Pessoa", João Pessoa, 30 de setembro
de 2014.

~t2hqfS~~·' b~h)ecr,xue ous o nn o
Secretário egis ativo

-------- - - - - - - - - ------ ---------------
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"Comissllo de Constituição, Justiça e Redaçlio"

PROJETO DE LEI N° 2.035/2014

Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA,
para os veículos de duas rodas com potência de
até 125 cilindradas, no âmbito do Estado da
Paraíba, e dá providências correlatas.

AUTOR: DEPUTADO BRANCOMENDES.
RELATOR: DEPUTADA OLENKAMARANHÃO

P A R E C E R N° ~6'b2014

I - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para exame
e parecer o Projeto de Lei n° 2.035/2014, de iniciativa do ilustre Deputado
Branco Mendes, e que "Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, para os veículos de duas rodas
com potência de até 125 cilindradas, no âmbito do Estado da Paraíba, e dá
providências correlatas".

A matéria constou no Expediente da Sessão Ordinária do dia 23 de
setembro do corrente ano.

Instrução processual em termos. Tramitação na forma regimental.

É o relatório.
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II - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa em análise, de iniciativa do ilustre Deputado
Branco Mendes, tem por objetivo obter isenção do Imposto sobre a Propriedade
de Veículos Automotores - IPVA, no âmbito do Estado da Paraíba, para os
veículos de duas rodas com potência de até 125 cilindradas, isenção esta que
deve ser limitada a 01 (um) veículo por beneficiário.

Em sua justificativa, o autor da proposição esclarece que os
proprietários de motocicletas de até 125 cilindradas, geralmente, são
trabalhadores assalariados, que têm dificuldade de locomoção em razão da
ausência de transporte público em algumas cidades do interior, sem falar da má
qualidade dos serviços prestados.

Ademais, registra que esse meio de transporte, atualmente, é
largamente utilizado pela população de baixa renda, tendo em vista as
facilidades de aquisição que o mercado oferece. Entretanto, em razão do
comprometimento salarial e devido às obrigações de manutenção da família e do
alto custo de vida, seus proprietários ficam impedidos de arcar com o pagamento
do IPVA.

Desse modo, a isenção do IPVA, segundo o autor da propositura,
será um grande beneficio para essa considerável parcela da população, que vive
em constante sacrificio financeiro.

Não obstante o largo alcance social e o interesse público
evidente da matéria, cumpre-me esclarecer que a propositura apresenta
manifesto "vício de inconstitucionalidade formal", porquanto, versa
sobre matéria de iniciativa legislativa privativa do Governador do Estado,
prevista no art. 63, § 1°, inciso II, alínea "b", da Constituição Estadual, que
reza textualmente:

Constituição Estadual de 1989
"Art. 63. [ ]
§ 10 São de iniciativa privativa do Governador do Estado as
leis que:
II-disponham sobre:
b) organização administrativa, matéria tributária, orçamentária
e serviços públicos.
Grifo nosso.
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Anote-se, por relevante, que o Parlamentar ao dispor sobre
matéria reservada à iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo
Estadual, violou o "princípio da separação e independência dos poderes",
preconizado no art. 2° da Constituição Federal, do qual é decorrência a
regra da iniciativa legislativa.

Sendo assim, não basta que os objetivos do projeto de lei
concedendo beneficio fiscal sejam os mais nobres. A Constituição Federal
e a LRF exigem que os efeitos das alterações da legislação tributária sejam
quantificados e medidos os seus impactos nas finanças estaduais, para
permitir a avaliação da sua relação custo/benefício e facilitar a tarefa dos
ilustres membros do Poder Legislativo de, quanto ao mérito, analisar as
repercussões na programação dos investimentos e da prestação dos
serviços públicos, que poderão sofrer solução de continuidade ou perda de
qualidade, por redução de recursos financeiros, causando prejuízo à parcela
da comunidade que os demanda, comparativamente com o beneficio a ser
concedido.

Neste contexto e diante de tais circunstâncias, opino,
seguramente, pela declaração de inconstitucionalidade e injuridicidade
do Projeto de Lei n? 2.035/2014.

É o voto.

Sala das Comissõ s, em 16 de dezembro de 2014.
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III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em sintonia com o
Voto da Senhora Relatora, opina, seguramente, pela inconstitucionalidade e
injuridicidade do Projeto de Lei n? 2.035/2014, na sua forma original.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 16 de dezembro de 2014.

DEP.
Vice DEP. DR. ANIBAL

Membro

DEP. JO - O HENRlQU
Membro

DEP.~~tÁNÕ DE ABREU
Me~
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